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do estabelecimento, bem como o dos respectivos serviços de transporte,
somente será permitido a partir de 1º de janeiro de 2007.

...
Art.61. O pagamento espontâneo do imposto, fora dos prazos

previstos na legislação e antes de qualquer procedimento do Fisco, ficará
sujeito à mora de 0,15%(zero vírgula quinze por cento) por dia de
atraso, até o limite máximo de 15% (quinze por cento).

Parágrafo único. O acréscimo de que trata o caput será calculado
sobre o valor originário do imposto.

Art.62....
§1º. Os juros moratórios incidirão a partir do primeiro dia do

mês subseqüente ao do vencimento do débito.
...
§5º O crédito tributário, inclusive o decorrente de multa, fica

acrescido dos juros de que trata o caput exceto na parte relativa à mora
de que trata o art.61”. (NR).

Art.2º. Os créditos de natureza tributária ou não, inferiores a
R$5.000,00 (cinco mil reais), serão objeto de simples cobrança administrativa.

§1º. O disposto no caput não se aplica aos créditos tributários
decorrentes de lançamento relativos a mercadorias cuja guarda encontre-
se em poder de terceiros, na condição de fiel depositário.

§2º. As execuções fiscais movidas para cobrança dos créditos,
de natureza tributária ou não, correspondente à natureza e ao valor
previstos no caput, serão objeto de pedido de suspensão formulado por
Procurador do Estado.

Art.3º. O caput do art.2º da Lei nº12.486, de 13 de setembro de
1995, alterado pelas Leis nºs12.665, de 30 de dezembro de 1996, 12.786,
de 24 de dezembro de 1997, 12.992, de 30 de dezembro de 1999, e
13.025, de 20 de junho de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.2º. A base de cálculo do ICMS, nas operações com
programas de computador (softwares), será o seu valor da operação,
entendendo-se como tal o valor da obra e do meio magnético ou ótico
em que estiver gravado.” (NR).

Art.4º. Nas operações de venda realizadas em estabelecimentos
cujos sócios estejam organizados em cooperativa agrícola e cujo
faturamento não exceda a 200.000 UFIRCE ao ano fica determinada a
redução em 50% (cinqüenta por cento) da base de cálculo de incidência
do ICMS devido.

Parágrafo único. Sendo o estabelecimento, enquadrado nas
condições do caput deste artigo, usufruído da redução no decorrer do ano
e tendo observado que o seu faturamento anual ultrapassou o montante
de 200.000 UFIRCE, deverá o mesmo, no prazo de 30 (trinta) dias após
o encerramento do exercício financeiro, efetuar o recolhimento da
diferença devida do ICMS.

Art.5º. O anexo único da Lei nº12.670, de 30 de dezembro de
1996, passa a vigorar com a inclusão das seguintes mercadorias: álcool
para qualquer fim, ração para animais, produtos hortifrutícolas: maracujá,
pêssego, ameixa, morango, kiwi, caqui, leite longa vida, bebida láctea,
café torrado e moído, queijo, soro e vacina, picolé, mistura de farinha de
trigo a outros produtos, combustíveis derivados ou não de petróleo,
produtos destinados a estabelecimentos panificadores, gado e produtos
dele derivados; navalha, aparelho e lâmina de barbear e isqueiro de bolso
a gás, não recarregável; produtos farmacêuticos; pilhas e baterias elétricas;
peças, componentes e acessórios, para autopropulsados e outros fins.

Art.6º. Ficam revogados os §§2º. e 3º. do art.62 da Lei nº12.670,
de 30 de dezembro de 1996.

Art.7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.8º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de
dezembro de 2004.

Lúcio Gonçalo de Alcântara
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº13.570, de 30 de dezembro de 2004.

AUTORIZA O PODER EXECU-
TIVO A CONTRATAR FINANCIA-
MENTO JUNTO AO BANCO
NACIONAL DE DESENVOLVI-
MENTO ECONÔMICO E
SOCIAL - BNDES, O DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar e garantir
financiamento junto ao Banco Nacional do Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES, até o valor de R$310.209.000,00
(trezentos e dez milhões, duzentos e nove mil reais), observadas as
disposições legais em vigor para a contratação de operações de crédito
e as normas do BNDES.

Parágrafo único. Os recursos resultantes do financiamento
autorizado nesta Lei serão obrigatoriamente aplicados na execução dos
projetos para “Aproveitamento do Potencial Hidroagrícola do Estado
do Ceará”, “Implantação do Terminal de Múltiplo Uso do Porto do
Pecém” e “Implantação de Infra-Estrutura para o Empreendimento
Aquiraz Riviera Golf & Beach Vilas”, dentre outros empreendimentos
voltados para o Desenvolvimento Turístico do Estado do Ceará.

Art.2º. Para garantia do principal, encargos e acessórios da
operação de crédito, de que trata esta Lei, fica o Poder Executivo
autorizado a ceder e/ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e
irretratável, a modo pró-solvendo, as receitas e parcelas de quotas do
Fundo de Participação dos Estados, do Imposto sobre operações Relativas
a Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, e do produto
da arrecadação de outros impostos.

Parágrafo único. Como garantia adicional do principal, juros e
outros encargos da operação de crédito, fica o Poder Executivo autorizado
a oferecer os próprios bens a serem adquiridos com o financiamento,
sendo assegurada a garantia fiduciária de tais bens.

Art.3º. Os recursos provenientes da operação de crédito, de que
trata esta Lei, serão consignados como receita no orçamento ou em
créditos adicionais.

Art.4º. O Poder Executivo consignará nos orçamentos anuais e
plurianuais do Estado, dotações suficientes para amortização do principal,
encargos e acessórios, resultantes das operações autorizadas por esta
Lei, durante os prazos que vierem a ser estabelecidos nos contratos
correspondentes.

Art.5º. O Poder Executivo poderá editar atos para a
regulamentação da presente Lei.

Art.6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.7º. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de
dezembro de 2004.

Lúcio Gonçalo de Alcântara
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI Nº13.571, de 30 de dezembro de 2004.

AUTORIZA O PODER EXECU-
TIVO A CONTRATAR EMPRÉS-
TIMO JUNTO AO BANCO
INTERNACIONAL PARA RE-
CONSTRUÇÃO E DESENVOL-
VIMENTO -BIRD, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1º. Fica o Poder Executivo autorizado a contratar e garantir
financiamento com o Banco Internacional para Reconstrução e
Desenvolvimento - BIRD, com garantia da República Federativa do
Brasil, em operação de crédito no limite em reais equivalentes a até
US$46.000.000,00 (quarenta e seis milhões de dólares dos Estados Unidos
da América), destinados ao Programa Cidades do Ceará.

Art.2º. Para garantia da operação de que trata o art.1º desta Lei,
o Estado do Ceará poderá obrigar-se a vincular como contrapartida à
garantia da União, as cotas de repartição constitucional das Receitas
Tributárias estabelecidas nos arts.157 e 159, complementadas pelas
receitas próprias, nos termos do art.167, inciso IV, todos da Constituição
Federal, e outras garantias em direito admitidas.

Art.3º. O Poder Executivo deverá incluir nas propostas
orçamentárias anuais, dotações suficientes à cobertura das
responsabilidades financeiras decorrentes da execução desta Lei.

Art.4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação
Art.5º. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de
dezembro de 2004.

Lúcio Gonçalo de Alcântara
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

***  ***  ***
LEI COMPLEMENTAR Nº50 , de 30 de dezembro de 2004.

INSTITUI O FUNDO DE INOVA-
ÇÃO TECNOLÓGICA DO ESTA-
DO DO CEARÁ – FIT, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei
Complementar:
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Art.1º. Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo Estadual,
o Fundo de Inovação Tecnológica do Estado do Ceará – FIT, com o
objetivo de fomentar a inovação tecnológica no Estado do Ceará e de
incentivar as empresas cearenses a realizarem investimentos em projetos
de pesquisa científica, tecnológica e de inovação, com vistas ao aumento
da competitividade da economia cearense.

Parágrafo único. O FIT fica vinculado à Secretaria da Ciência e
Tecnologia – SECITECE.

Art.2º. Os recursos que compõem o Fundo Estadual de Inovação
Tecnológica – FIT, serão utilizados no financiamento de projetos que
contribuam para expandir e consolidar centros empresariais de Pesquisa
e Desenvolvimento e elevar o nível de competitividade das empresas
cearenses, pela inovação tecnológica de processos e produtos.

Parágrafo único. Os recursos do FIT poderão ser utilizados em
concessão de empréstimos para as empresas, com o fim de financiar
projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica.

Art.3º. Fica criado o Conselho Gestor do Fundo de Inovação
Tecnológica do Estado do Ceará – COGEFIT, composto pelos titulares,
tendo como suplentes os substitutos legais das Secretaria da Ciência e
Tecnologia - SECITECE, Secretaria do Desenvolvimento Econômico -
SDE, Secretaria da Agricultura e Pecuária - SEAGRI, Secretaria da Fazenda -
SEFAZ, Federação da Agricultura e Pecuária do Estado do Ceará - FAEC,
Federação das Indústrias do Estado do Ceará – FIEC, e um representante
das Instituições de Ensino Superior Públicas, indicado pelo Conselho de
Reitores das Universidades Cearenses – CRUC.

§1º. Compete ao COGEFIT definir diretrizes e políticas de
financiamento, disciplinar e coordenar as ações necessárias à consecução
dos objetivos definidos nesta Lei.

§2º. A presidência do COGEFIT será exercida pelo Secretário
da Ciência e Tecnologia.

§3º. O suporte ao COGEFIT e a operacionalização do FIT
competirá à Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico
e Tecnológico - FUNCAP, segundo programação estabelecida pelo
Conselho Gestor do FIT.

Art.4º. Constituem receita do Fundo de Inovação Tecnológica
do Estado do Ceará – FIT:

I - dotações consignáveis no orçamento geral do Estado do
Ceará;

II - recursos dos encargos cobrados das empresas beneficiárias
do Fundo de Desenvolvimento Industrial do Estado do Ceará - FDI,
conforme dispõe o art.8º da Lei nº10.367, de 7 de dezembro de 1979,
com a redação que lhe foi dada pela Lei nº13.061, de 14 de setembro de
2000;

III - recursos decorrentes de acordos, ajustes, contratos e
convênios celebrados com órgãos e entidades da Administração Pública
Federal ou Municipal;

IV - convênios, contratos e doações realizados por entidades
nacionais ou internacionais, públicas ou privadas;

V - doações, auxílios, subvenções e legados, de qualquer natureza,
de pessoas físicas ou jurídicas do país ou do exterior;

VI - retorno de operações de crédito, encargos e amortizações,
concedidos com recursos do FIT;

VII - recursos de empréstimos realizados com destinação para
pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica;

VIII - recursos oriundos de heranças não reclamadas;
IX - rendimentos de aplicação financeira dos seus recursos;
X - outras receitas que vierem a ser destinadas ao Fundo.
Art.5º. Compete à Secretaria da Fazenda – SEFAZ, administrar

financeiramente os recursos do FIT, por meio do Banco do Estado do
Ceará, ou, a critério da Administração Estadual, outro agente financeiro
oficial, em conta específica, integrante do Sistema de Conta Única do
Estado, sob o título: Fundo de Inovação Tecnológica do Estado do
Ceará, possibilitando o acompanhamento da Secretaria da Ciência e
Tecnologia - SECITECE.

Art.6º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir
crédito adicional ao orçamento de 2005, na importância de
R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais) para atender às despesas do
FIT.

Art.7º. O Poder Executivo Estadual regulamentará esta Lei no
prazo de 30 (trinta) dias contados da data de sua publicação.

Art.8º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua
publicação.

Art.9º. Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO IRACEMA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de
dezembro de 2004.

Francisco de Queiroz Maia Júnior
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ EM EXERCÍCIO

***  ***  ***

LEI COMPLEMENTAR Nº51 , de 30 de dezembro de 2004.
CRIA O FUNDO DE DESEN-
VOLVIMENTO DO AGRONEGÓ-
CIO - FDA, E O CONSELHO
ESTADUAL DE DESENVOL-
VIMENTO DO AGRONEGÓCIO -
CEDAG, EXTINGUE O FUNDO
ESTADUAL DE IRRIGAÇÃO -
FEIR, O FUNDO ROTATIVO DE
TERRAS - FRT, E O CONSELHO
ESTADUAL PARA O DESENVOL-
VIMENTO DA AGRICULTURA
IRRIGADA - CEDAI, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a
Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei
Complementar:

Art.1º Fica criado o Fundo de Desenvolvimento do Agronegócio -
FDA, vinculado à Secretaria da Agricultura e Pecuária - SEAGRI, tendo
por finalidade dar suporte financeiro às ações no âmbito da agropecuária,
da cadeia do agronegócio, da ação fundiária e de outras ações do
desenvolvimento rural.

Art.2º São objetivos do Fundo de Desenvolvimento do
Agronegócio - FDA:

I - contribuir para acelerar e racionalizar as ações no âmbito da
agricultura, da ação fundiária, da pecuária, da pesca, da aqüicultura, da
agroindústria, e agentes econômicos envolvidos na cadeia do
agronegócio, e outras atividades rurais, com vistas ao aumento da
capacidade empreendedora e da competitividade;

II - prestar assistência financeira à realização de projetos em
sua área de atuação, de iniciativa do setor privado, nas seguintes
modalidades:

a) concessão de empréstimos e financiamentos;
b) participação acionária;
c) prestação de garantias;
d) outras formas de apoio (subsídios de encargos financeiros,

tarifas d´água etc.);
III - proporcionar suporte financeiro a projetos que impulsionem

o desenvolvimento sustentável, e outros programas do Governo Estadual
voltados para a economia rural;

IV - dar apoio institucional e financeiro a projetos públicos e
privados, relativos a ações que visem amparar e estimular o
desenvolvimento de ações fundiárias, agronegócios, nas áreas de:

a) inovação tecnológica;
b) infra-estrutura;
c) regularização fundiária;
d) aquisição de imóveis rurais;
e) assentamento e reassentamento rural;
f) mecanização;
g) formação e treinamento de mão-de-obra especializada;
h) promoção de investimentos;
i) realização de feiras, exposições e outros eventos;
j) prestação de assistência técnica e ações de extensão rural;
k) apoio à comercialização;
I) outras ações;
V - contribuir para intensificar e ampliar o processo de inovação

tecnológica no meio rural, especialmente na agricultura e pecuária.
Parágrafo único. Para consecução dos objetivos previstos no

caput deste artigo, deverão ser observados os seguintes princípios:
I- estímulo à criação de oportunidade de trabalho e geração de

renda;
II - fortalecimento da inserção das atividades previstas no inciso

I, do art.2º desta Lei, no contexto dos mercados competitivos, orientado
também para o desenvolvimento social, que privilegie os investimentos
junto aos grandes, médios e pequenos produtores, ao observar o
incremento da produtividade, e melhoria do padrão de qualidade dos
produtos e da competitividade com enfoque de cadeias produtivas, levando
em consideração os mercados interno e externo, visando o
estabelecimento de novas alternativas de desenvolvimento econômico
e social em nosso Estado;

III- direcionamento do capital humano e recursos financeiros
para atividades nas áreas indicadas no inciso I, do art.2º desta Lei;

IV - preservação da sustentabilidade econômica, refletida na
harmonização das dimensões tecnológica, sócio-econômica, político-
institucional e ambiental, no processo de desenvolvimento dos programas
do Governo do Estado;

V - permanente esforço orientado para a melhoria da eficiência
no uso da água, energia e demais fatores econômicos, evitando-se
desperdícios e alocações perdulárias de tais recursos;


